PARECER N° 794, DE 2012

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1657, DE 2012

A Câmara Municipal de Mairinque encaminhou à Comissão de Saúde desta Casa ofício referente às irregularidades nas edificações do Posto de Saúde da Família Vitória Alto, solicitando esclarecimentos.

Na oportunidade, o senhor Presidente desta Comissão, Deputado Marcos Martins, solicitou a autuação do ofício para que fosse analisado pela Comissão de Saúde. 

Na condição de relator designado, analisamos os documentos encaminhados e verificamos que entre os anos de 2008 e 2009, foi construído no município de Mairinque imóvel para abrigar um posto de saúde da família, a partir de repasse de Emenda Parlamentar do Deputado Estadual Said Murad, no valor de R$148.698,86. Semanas após sua inauguração, começaram a surgir no prédio defeitos construtivos e trincas no fechamento lateral, nas paredes e em pisos internos. A empresa responsável pela obra – Construtora Rada Ltda. -- foi acionada pela Prefeitura e os devidos reparos foram feitos.

Contudo, meses depois os problemas reapareceram e de maneira mais grave: desabou o fechamento lateral e as trincas aumentaram, revelando que o aterro sobre o qual se edificou a obra havia sofrido grande movimentação. Por fim, em dezembro de 2009, suspenderam-se as atividades e o prédio foi fechado.

Segundo consta do processo, a Prefeitura de Mairinque não dispõe para apresentação a sondagem e o projeto de fundação da obras, estudos que indicariam informações básicas e indispensáveis para compor os alicerces e a estrutura do prédio. Tais dados devem ser coletados previamente ao início das obras e, por óbvio, são necessários para nortear os trabalhos ou até mesmo impedir seu início, caso as condições de terreno sejam impróprias.

A imperícia no planejamento da obra é confirmada pela referência ao terreno vizinho ao posto, em cuja área houve movimentação do solo e onde, inclusive, uma construção desmoronou no início de 2010.

Os problemas constatados após a finalização da obra devem-se, portanto, às falhas no planejamento prévio à edificação. Nota-se que houve descumprimento de normas que definem padrões a serem seguidos em construções concernentes à saúde pública, a exemplo da RDC n° 50, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que prevê um estudo técnico detalhado, incluindo descrição do terreno e do solo. Ressalta-se o que dispõe o artigo 3° de tal resolução, afirmando que “As secretarias estaduais e municipais de saúde são responsáveis pela aplicação e execução de ações visando o cumprimento deste Regulamento Técnico, podendo estabelecer normas de caráter supletivo ou complementar a fim de adequá-lo às especificidades locais”.
Julgamos também interessante citar a Portaria CVS 15, editada pelo Centro de Vigilância Sanitária da Secretaria de Estado da Saúde, ao determinar que “a avaliação físico-funcional de projetos de edificações constitui importante instrumento para avaliação de risco e prevenção de impactos à saúde”, além de citar que “A edificação que se destina a abrigar qualquer atividade de interesse à saúde deve garantir rigorosa condição de salubridade a todos os ambientes internos e ao seu entorno imediato”. Consoante o documento, entende-se por salubridade “as características referentes à estanqueidade da cobertura e dos elementos de vedação; aos revestimentos dos elementos estruturais, das áreas de uso geral e das instalações sanitárias; ao isolamento térmico e acústico; às instalações de água e esgoto; aos recuos e afastamentos, bem como ao saneamento ambiental”.

O insucesso do PSF Vitória Alto representa, além de grande desperdício de dinheiro público, um grande transtorno para a comunidade do bairro Jardim Vitória. A despeito de já contar com um posto de saúde, a demanda excessiva de pacientes acaba por sobrecarregá-lo, visto que se trata de um bairro consideravelmente grande. Há relatos de pais que têm de se deslocar a pé por quilômetros para garantir atendimento às suas crianças, muitas vezes de colo, devido ao funcionamento somente do antigo posto, demasiado distante de suas casas.

No processo apresentado, há ainda referência a uma Unidade Básica de Saúde a ser construída no bairro do Marmeleiro, na mesma cidade de Mairinque, igualmente com recursos provenientes do orçamento do Estado – R$ 149.784,39. A informação consta de junho de 2010, o que nos leva a crer que a obra já tenha sido concluída. No entanto, é relatado que o terreno localiza-se em área pouco apropriada (próxima à rodovia Raposo Tavares) e em região onde se situa um córrego canalizado. Dessa forma, teme-se que tal edificação sofra de problemas como a unidade do bairro Jardim Vitória Alto.

É importante que a Secretaria de Saúde tome conhecimento acerca de a quem cabe a responsabilidade pelo resultado verdadeiramente desastroso da edificação do PSF Vitória Alto. Na medida em que a obra foi somente possível graças a recursos provenientes do Estado de São Paulo, é de absoluto interesse desta Casa o pleno esclarecimento do ocorrido.

Diante dos sinais de negligência na condução dos estudos técnicos prévios à construção e do consequente desperdício de verbas do Estado, julgamos ser pertinente a apresentação do seguinte REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES:
REQUEREMOS, nos termos do artigo 20, inciso XVI da Constituição do Estado de São Paulo, combinado com o artigo 166 da XIV Consolidação do Regimento Interno, que seja oficiado o Senhor Secretário de Saúde para que preste as seguintes informações:

1. Houve acompanhamento por parte do Governo do Estado antes e durante a construção do PSF Vitória Alto?

2. Tendo em vista o ocorrido, qual o alcance da fiscalização do Estado em obras que envolvem recursos do orçamento estadual?

3. O Governo do Estado realizou análise da viabilidade do terreno para a construção? Se sim, é possível enviar-nos uma cópia desse laudo?

4. O Governo do Estado tomou alguma providência após o fechamento do posto, tendo em vista que R$148.698,86 de verba estadual foram utilizados em sua construção?

5. Qual a situação atual da Unidade de Saúde do bairro Marmeleiro, cuja construção ocorreu também com dinheiro do orçamento estadual?

a) Edinho Silva - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo requerimento de informação.

Sala das Comissões, em 15-5-2012.

a) Marcos Martins – Presidente

Marcos Martins – Ulysses Tassinari – Heroilma Soares – Carlos Bezerra – Gerson Bittencourt – Edmir Chedid – Analice Fernandes – Edinho Silva – Celso Giglio 

